
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.437 - RS (2010/0223738-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA SILVEIRA FERREIRA CARDOSO 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 345/STJ. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLA CONDENAÇÃO EM 
VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. ART. 20, § 3º, DO CPC. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Francisco Falcão.

Brasília, 18 de agosto de 2011

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator

Documento: 1081575 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2011 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.437 - RS (2010/0223738-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA SILVEIRA FERREIRA CARDOSO 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 199-208) interposto contra decisão cuja ementa é a 
seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
345/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLA CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA. 
POSSIBILIDADE. ART. 20, § 3º, DO CPC. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO, PARA, DESDE LOGO, NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (fl. 193)

  Sustenta o agravante, em suma, que (a) "A recente jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça posiciona-se no sentido da tese unitária de honorários para a execução" (fl. 200); (b) 
"para as hipóteses de procedência parcial ou integral dos embargos, a verba honorária deverá ser 
fixada levando em consideração o grau de sucumbimento verificado em cada um dos processos" 
(fl. 206); (c) deve ser reduzida a verba honorária para 1% (fl. 207).
  É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.390.437 - RS (2010/0223738-5)
  
RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA SILVEIRA FERREIRA CARDOSO 
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 345/STJ. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. DUPLA CONDENAÇÃO EM 
VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. ART. 20, § 3º, DO CPC. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

  

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (RELATOR): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Acerca da controvérsia dos autos, esta Corte consolidou o entendimento de que são 
devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença 
proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas, o que resultou na elaboração da 
Súmula 345/STJ ("São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas").
  No caso, por estar em consonância com este entendimento, o acórdão recorrido não 
merece reforma.

3.  Quanto ao mais, reporto-me ao precedente desta 1ª Turma, de minha relatoria (Resp 
786.979/RN, DJe de 04/02/09), em caso análogo, que, invocando a jurisprudência da Corte 
Especial, decidiu o seguinte: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. DUPLA CONDENAÇÃO EM 
VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. ART. 20, § 3º DO CPC. LIMITAÇÃO.
1. A Corte Especial firmou orientação no sentido de que "mais do que mero incidente 
processual, os embargos do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento. 
Neste contexto, é viável a cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de 
execução com aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. Questão 
jurídica dirimida pela Corte Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de 
Divergência nº 97.466/RJ". (ERESP nº 81.755/SC, Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJ de 
de 02/04/2001). Incidência, na hipótese, da Súmula 168/STJ.
2. Todavia, firmou-se também no âmbito do STJ o entendimento segundo o qual o 
valor total resultante da cumulação dos honorários advocatícios fixados no executivo 
fiscal com a verba arbitrada nos embargos à execução não poderá exceder vinte por 
cento do montante executado, a teor do que prescreve o art. 20, § 3º, do CPC. 
Precedentes.
3. Recurso Especial a que se nega provimento.

  Na linha dessa orientação, tem-se que a verba honorária da execução pode ser fixada 
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autonomamente, em relação à dos correspondentes embargos. Essa autonomia, entretanto, não 
tem caráter absoluto. A cumulação de honorários somente ocorre se houver, também 
cumulativamente, a procedência da execução e a improcedência dos embargos, sendo que, 
mesmo nessa hipótese, o valor total resultante da cumulação deve observar os limites máximos 
estabelecidos na lei ou, se for o caso, recomendados pelos critérios de equidade (CPC, art. 21, 
§§  3º e 4º). Para as hipóteses de procedência parcial ou integral dos embargos, a verba 
honorária deverá ser fixada levando em consideração o grau de sucumbimento verificado em 
cada um dos processos.
  No caso, o acórdão recorrido consignou que "não há que se falar em simples 
inacumulabilidade de remuneração entre honorários de execução e de embargos, sob pena de 
se estimular os embargos protelatórios". (fl. 73, e-STJ). Por estar em consonância com o 
entendimento jurisprudencial acima demonstrado, não merece reparos.

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 
  Por fim, consigna-se que os precedentes citados nas razões recursais não socorrem o 
agravante, pois estão em desacordo com a jurisprudência atualizada desta Corte sobre o tema. 
Nesse sentido, ilustrativamente, cita-se: AgRg no REsp 1227911/PR, 1ª T., Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe 10/03/2011; REsp 1210642/RS, 2ª T., Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
24/02/2011; AgRg no REsp 1.179.600/RS, 1ª T., Min. Benedito Gonçalves, DJe de 03/05/2010; 
REsp 1.162.666/RS, 1ª T., Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 04/06/2010; REsp 1.125.710/SP, 
2ª T., Min. Castro Meira, DJe de 17/08/2010. 

2.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0223738-5 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.390.437 / RS

Números Origem:  200904000427643       200971000248807  26576322010404

EM MESA JULGADO: 18/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA SILVEIRA FERREIRA CARDOSO
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : IZABEL CRISTINA SILVEIRA FERREIRA CARDOSO
ADVOGADO : MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Licenciados os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho e Francisco Falcão.
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